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Aos sete dias do mês de outubro de dois mil e vinte, às treze horas e trinta 

minutos, reuniram-se de forma ordinária, nas dependências do PLASS, os 

membros do Conselho de Administração do Impres: Juliana Kusnier, Rafael 

Martini Veiga, Sulany de Fatima Bortolosso Welter, Rubia Karen Provensi, 

Fabiano Grando Poletto, Nivia Moreira Baretto e Marcos Antônio Bordin da Rosa, 

a suplente Tailise Cristina Kopp justificou sua ausência. A reunião teve como 

primeiro item da pauta a deliberação da possibilidade de retirada do Projeto de 

Lei Complementar de reforma da previdência que está junto ao Poder 

Legislativo. Em virtude da solicitação do Sindicato, bem como, dos 

representantes dos servidores públicos, juntamente com os conselheiros, 

acordada na reunião do dia dois de outubro. Considerando a Nota Técnica nº 

12.212/2019, bem como a pontuação obtida pelo Instituto na avaliação da 

Secretaria de Previdência, o novo entendimento repassado no I Seminário de 

Educação Previdenciária, os conselheiros decidiram por unanimidade pela 

solicitação de retirada do Projeto de Lei, haja visto, que a prerrogativa é do poder 

executivo. Os conselheiros sugeriram ainda que seja solicitado ao poder 

executivo tempo hábil para que possamos, juntamente com a Comissão que será 

instituída por este colegiado, analisar, estudar, melhorar e aprimorar a minuta de 

reforma previdenciária, visando sempre o equilíbrio financeiro do Impres. Será 

enviado um ofício para o prefeito solicitando a retirada do Projeto de Lei. O 

segundo item da pauta foi sobre a contratação de dois calculo atuariais, sendo 

um com a Caixa Econômica Federal e outro com a empresa Lumens Atuarial. 

Ficou acordado também a contratação de assessoria para a implantação do 

programa Pró Gestão. No Termo de Referência consta a realização de uma 

capacitação de doze horas, divididas em três manhãs, para todos os 

conselheiros e servidores interessados em participar. A presidente informou 

sobre os artigos de efeitos imediatos da Emenda nº 103/2019 que já alteraram a 

forma de concessão de pensões e aposentadorias do Instituto. Não havendo 

outros assuntos a serem discutidos, a reunião foi encerrada. 

 


